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PARTE D

 TRIBUNAL DE CONTAS

Direcção-Geral

Aviso n.º 8161/2009

Para efeitos do disposto no artigo 89.º da Lei n.º 98/97, de 26 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 48/2006, de 29 
de Agosto, torna -se público que o Ministério Público, no âmbito do 
processo abaixo mencionado, declarou não requerer procedimento 
jurisdicional, pelo que o órgão de controlo interno poderá exercer o 
direito de acção no prazo de 30 dias a contar da data da publicação 
do presente aviso. 

Órgão
de controlo interno

Processo
número Relatório Objecto do processo

IGAL  . . . . . . . . . . . SP -130.300 Município de Felgueiras

 6 de Abril de 2009. — O Director -Geral, José F. F. Tavares.
201661191 

 Aviso n.º 8162/2009

Para efeitos do disposto no artigo 89.º da Lei n.º 98/97, de 26 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 48/2006, de 29 de 
Agosto, torna -se público que o Ministério Público, no âmbito do processo 
abaixo mencionado, declarou não requerer procedimento jurisdicional, 
pelo que os órgãos de direcção, superintendência ou tutela sobre os 
visados poderão exercer o direito de acção no prazo de 30 dias a contar 
da data da publicação do presente aviso. 

Objecto do processo Número
de processo

Número
do relatório Secção

Câmara Municipal de Vila Franca 
de Xira, empreitada da obra de 
construção do Parque Urbano do 
Forte da Casa — fase II  . . . . . 34/07 -AUDIT 36 2008 1.ª S

 6 de Abril de 2009. — O Director -Geral, José F.F. Tavares.
201660998 

 TRIBUNAL DA RELAÇÃO DO PORTO

Despacho n.º 10068/2009

1 — Nos termos do disposto no artigo 77.º do Estatuto dos Funcioná-
rios da Justiça, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 343/99, de 26 de Agosto, e 
no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, faz-se público 
que foi afixada a lista de antiguidade dos Funcionários das carreiras 
do regime geral do quadro de pessoal do Tribunal da Relação do Porto 
reportada a 31 de Dezembro de 2008.

2 — A referida lista encontra-se afixada para consulta na Repartição 
Administrativa do Tribunal da Relação do Porto, sito no Palácio da 
Justiça, no Campo dos Mártires da Pátria.

3 — Nos termos do artigo 78.º do Estatuto dos Funcionários de Justiça 
e do artigo 96.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, o prazo 
de reclamação da lista é de 30 dias consecutivos contados da data de 
publicação do presente aviso.

4 — A reclamação da lista é dirigida ao Presidente da Relação do 
Porto.

6 de Abril de 2009. — O Presidente, Gonçalo Xavier Silvano.
201658138 

 3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Anúncio n.º 3024/2009
Prestação de contas de administrador (CIRE)

Processo: 3457/08.8TBAVR -C
A Dra. Isabel Carla Cardoso Vaz Vieira, Juiz de Direito deste Tribunal, 

faz saber que são os credores e a insolvente(o) Fornalha Doce — Pas-
telarias L.da, NIF 505459132, Endereço: Rua General Costa Cascais, 
111, Esgueira, 3800 -192 Aveiro, notificados para no prazo de 5 dias, 
decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar -se da 
publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas 
pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

26 de Março de 2009. — A Juíza de Direito, Isabel Carla Cardoso 
Vaz Vieira. — O Oficial de Justiça, Florbela Soeima.

301598839 

 2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Anúncio n.º 3025/2009

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
Processo n.º 1097/09.3TBBCL

Insolvente: Simples Toque, Unipessoal, Lda.

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Barcelos, 2.º Juízo Cível de Barcelos, no dia 

27 -03 -2009, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de insolvên-
cia da devedora: Simples Toque, Unipessoal, Lda., NIF 507580389, com 
sede no lugar da Boucinha, Edif. Idalina, Bl. D, 2.º, 4775 -221 Silveiros, 
Barcelos. É administradora da insolvente: Custódia Piedade Ferreira 
da Silva, NIF.188386882,residente no lugar de Boucinha, Edf. Idalina, 
Bl. D, 2.º, Silveiros, 4775 -221 Barcelos, a quem é fixado domicílio 
na morada indicada. Para Administrador da Insolvência é nomeada 
a pessoa adiante identificada, indicando -se o respectivo domicílio. 
Dr. António Seixas Soares, com domicílio na Av. Visconde Barreiros, 77, 
5.º, 4470 -151 Maia. Ficam advertidos os devedores da insolvente de que 
as prestações a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador 
da insolvência e não à própria insolvente. Ficam advertidos os credores 
do insolvente de que devem comunicar de imediato ao administrador da 
insolvência a existência de quaisquer garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º do CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias. Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o 
que antecede e ainda: O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 
30 dias. O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado 
ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência no-
meado, para o domicílio constante do presente anúncio (n.º 2 artigo 128.º 
do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham. 
Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE). Do requerimento de reclamação de 
créditos deve constar (n.º 1, artigo 128.º do CIRE): a proveniência dos 
créditos, data de vencimento, montante de capital e de juros; as condições 
a que estejam subordinados, tanto suspensivas como resolutivas; a sua 
natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, neste último 
caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos dados de iden-
tificação registral, se aplicável; a existência de eventuais garantias pesso-
ais, com identificação dos garantes; a taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 08 de Junho de 2009, pelas 14 horas, para a reali-
zação da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, 
podendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito. É facultada a participação de até três elementos da Comissão de 
Trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalha-




